
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº.   01/2022. 
 

CONVOCA OS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO E 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA QUE ESTAVAM EM CARGO, 
EMPREGO OU FUNÇÃO, INTEGRANTES DA 
ESTRUTURA, QUADRO OU TABELA DE SERVIDORES 
DO MUNICÍPIO, COM VÍNCULO ESTATUTÁRIO, 
CELETISTA OU TEMPORÁRIO, DESDE QUE EM 
EFETIVO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES NA REDE 
PÚBLICA DURANTE O PERÍODO EM QUE 
OCORRERAM OS REPASSES A MENOR DO FUNDEF 
1997-2006.   

 
O Departamento de Recursos Humanos do Município de Dona Inês – 

Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições prevista na Lei Municipal. 
 
Considerando o que determina a Lei Municipal nº. 914/2022, de 11 de 

maio de 2022.  
 
CONSIDERANDO que a referida Lei Municipal autoriza o pagamento da 

indenização com recursos extraordinários recebidos pelo Município em 
decorrência de decisões judiciais relativas ao cálculo do valor anual por aluno 
para a distribuição dos recursos do Fundef ou Fundeb, no percentual de 60% 
(sessenta por cento) obedecendo critérios para a divisão do rateio entre os 
profissionais beneficiados, na forma da Lei Federal nº. 14.325/2022. 

 
CONSIDERANDO que serão utilizados na mesma finalidade e de acordo 

com os mesmos critérios e condições estabelecidos para utilização do valor 
principal dos Fundos os recursos extraordinários recebidos pelo Municípios em 
decorrência de decisões judiciais relativas ao cálculo do valor anual por aluno 
para a distribuição dos recursos:  

 
I - dos fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef), previstos na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996;  

 
II - dos fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) 2007-2020, previstos na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007;  

 
III - dos fundos e das complementações da União, nas modalidades 

VAAF e VAAT, ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) permanente, 
previstos nesta Lei.  

 
§ 1º Terão direito ao rateio de que trata o caput deste artigo:  
 
I - os profissionais do magistério da educação básica que estavam em 

cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de 



servidores do Município, com vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde 
que em efetivo exercício das funções na rede pública durante o período em que 
ocorreram os repasses a menor do Fundef 1997-2006 ou do Fundeb 2007-
2020 a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo. 

 
II - os profissionais da educação básica que estavam em cargo, emprego 

ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, 
do Município, com vínculos estatutário, celetista ou temporário, desde que em 
efetivo exercício das funções na rede pública durante o período em que 
ocorreram os repasses a menor do Fundeb permanente a que se refere o 
inciso III do caput deste artigo. 

 
III - os aposentados que comprovarem efetivo exercício nas redes 

públicas escolares, nos períodos dispostos nos incisos I e II do caput deste 
artigo, ainda que não tenham mais vínculo direto com a administração pública 
que os remunerava, e os herdeiros, em caso de falecimento dos profissionais 
alcançados por este artigo.  

 
§ 2º O valor a ser pago a cada profissional:  
 
I - é proporcional à jornada de trabalho e aos meses de efetivo exercício 

no magistério e na educação básica, no caso dos demais profissionais da 
educação básica previstos no inciso III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996;  

 
II - tem caráter indenizatório e não se incorpora à remuneração dos 

servidores ativos ou aos proventos dos inativos que fizerem parte do rateio 
definido no § 1º deste artigo. 

 
CONSIDERANDO que o critério para pagamento do rateio do precatório 

do Fundef entre os profissionais beneficiados será computado para fins de 
divisão: 

 
I -  o valor quantitativo proporcional a jornada de trabalho: 
 
II -  valor computado proporcional aos meses ou dias de efetivo 

exercício.  
 
Parágrafo único. o valor do rateio destinado a cada beneficiário será 

relacionado de forma individual através de Decreto do chefe do Poder 

Executivo, obedecendo o critério de divisão deste artigo. 

CONSIDERANDO que toda despesa pública deve obedecer ao Principio 

da Transparência Pública; 

CONSIDERANDO que as regras de finanças públicas contidas na Lei 

Federal nº. 4320/1964, dispões: 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado 
após sua regular liquidação. 



Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios 
do respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
 
CONSIDERANDO que o Município recebeu recursos extraordinários 

recebidos pelo Município em decorrência de decisões judiciais relativas ao 
cálculo do valor anual por aluno para a distribuição dos recursos do Fundef ou 
Fundeb, no percentual de 60% (sessenta por cento) obedecendo critérios para 
a divisão do rateio entre os profissionais beneficiados, na forma da Lei Federal 
nº. 14.325/2022, referente ao período de 1997 a 2006. 
 

RESOLVE CONVOCAR:  
 
I - os profissionais do magistério da educação básica que estavam em 

cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de 
servidores do Município, com vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde 
que em efetivo exercício das funções na rede pública durante o período em que 
ocorreram os repasses a menor do Fundef 1997-2006. 

 
II - os profissionais da educação básica que estavam em cargo, emprego 

ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, 
do Município, com vínculos estatutário, celetista ou temporário, desde que em 
efetivo exercício das funções na rede pública durante o período em que 
ocorreram os repasses a menor do Fundeb permanente a que se refere o 
inciso III do caput deste artigo. 

 
III - os aposentados que comprovarem efetivo exercício nas redes 

públicas escolares, nos períodos dispostos nos incisos I e II do caput deste 
artigo, ainda que não tenham mais vínculo direto com a administração pública 
que os remunerava, e os herdeiros, em caso de falecimento dos profissionais 
alcançados por este artigo. 

 
Os profissionais do magistério, profissionais da educação básica 

os aposentados e pensionistas que estavam em efetivo exercício no 
período de 1997 a 2006, para no prazo de dez dias manifestar o interesse 
em receber a indenização referente aos recursos extraordinários do 
FUNDEF, já depositados na conta, deste Município, devendo preencher 
cadastro eletrônico disponibilizado no site oficial do Município no 
seguinte endereço: www.pmdonaines.pb.gov.br, ou diretamente pelo link: 
https://forms.gle/oLLX6zfqs9nrJisP6  

 
Após o cadastrado e classificados os servidores que estavam em efetivo 

exercício na época, correspondendo os respectivos valores, conforme os 
critérios da a Lei Municipal nº. 914/2022, de 11 de maio de 2022, será 
elaborada a folha de pagamento da indenização dos recursos do FUNDEF 
referente ao período de 1997 a 2006. 

http://www.pmdonaines.pb.gov.br/
https://forms.gle/oLLX6zfqs9nrJisP6


Qualquer duvida será dirimida pelo DRH – whatssp XXXXXXXX 
Dona Inês-PB, 01 de junho de 2022. 
 
Diretores de Recursos Humanos. 
  
 
 

 
 
 


